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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO* 

 

Lei Estadual nº 6542, de 25 de setembro de 2013 - Dispõe sobre a adequação de provas aos portadores de deficiência visual 
nas situações que menciona.  
 
Lei Estadual nº 6543, de 26 de setembro de 2013 - Dispõe sobre a dispensa de servidores nos dias e nas condições que 
menciona, e dá outras providências. 

Fonte: Alerj 
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VERBETE SUMULAR * 
 

Não houve publicação de Verbete Sumular nesta data. 

Fonte: DJERJ/TJERJ 
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NOTÍCIAS STF* 
 

STF julga recurso sobre incorporação de diferenças de URV 
 
Em sessão plenária o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, deu provimento parcial ao Recurso Extraordinário (RE) 
561836, com repercussão geral reconhecida, interposto pelo Estado do Rio Grande do Norte contra acórdão do Tribunal de 
Justiça potiguar (TJ-RN) que determinou a conversão dos vencimentos de uma servidora do Executivo, de cruzeiros reais para 
a Unidade Real de Valor (URV), com base na Lei federal 8.880/1994. De acordo com a decisão do STF, o percentual de 
correção apurado nos casos de erro de conversão deixa de ser aplicado a partir do momento em que houver reestruturação da 
remuneração da carreira dos servidores eventualmente prejudicados. 
 
O ministro Luiz Fux, relator do recurso, informou que há mais de 10 mil processos semelhantes que deverão seguir os 
parâmetros estabelecidos pelo STF. De acordo com a decisão de hoje, a apuração de eventuais perdas será realizada durante 
a execução das ações. Entretanto, fica vedada a utilização dos índices de compensação apurados depois de ocorrida 
reestruturação nas remunerações dos servidores públicos que os incorpore. 
 
O Plenário declarou inconstitucional a Lei potiguar 6.612/1994, que estabelecia critérios de conversão em URV das 
remunerações dos servidores públicos do estado de forma diferente dos que estabelecidos na Lei federal 8.880/1994. O relator 
argumentou que esta norma tem caráter nacional, ou seja, deve ser aplicada a todos os servidores públicos do país, não 
apenas aos federais. 
 

http://www.cnj.jus.br/
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/vice_pres/3vice_pres/nurerrj/teses-tjerj
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo.htm
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0526'&tipo=informativo
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-difusao
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=38&MGWLPN=CONSULTA&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2013&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/1457861/info-ref-doutr-08-2013.pdf
http://app.tjrj.jus.br/sumarios-correntes/03-2013/
http://app.tjrj.jus.br/revista-juridica/especial/index.html
http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistadireitoemovimento_online/edicoes/volume18/volume18.pdf
http://www.alerj.rj.gov.br/processo2.htm
http://www.alerj.rj.gov.br/processo2.htm
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=249330


O ministro destacou, ainda, que o artigo 22, inciso VI, garante à União competência exclusiva sobre o sistema monetário. 
“Qualquer lei que estabeleça forma de conversão editada por estados e municípios é inconstitucional”, afirmou. 
 
No recurso, o Rio Grande do Norte reconhecia a existência de perdas para algumas carreiras, mas sustentava que a correção 
deveria ficar limitada ao período anterior à reestruturação da remuneração dos servidores. 
 
Em consequência da declaração de inconstitucionalidade da Lei estadual 6.612/94, o STF declarou prejudicada a Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 174, também ajuizada pelo Estado do Rio Grande do Norte contra decisões 
proferidas pelo TJ-RN no mesmo sentido. 
 
Processo: RE 561836 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ* 
 

Vítima de acidente pode escolher o foro para ação de cobrança do seguro DPVAT  
 
Na cobrança de indenização decorrente do seguro DPVAT, constitui faculdade do consumidor-autor escolher entre os 
seguintes foros para ajuizamento da ação: o do local do acidente, do seu domicílio ou do domicílio do réu. A decisão é da 
Segunda Seção, em julgamento de recurso especial interposto por uma consumidora.  
 
A tese, firmada sob o rito dos recursos repetitivos (artigo 543-C do Código de Processo Civil), deve ser aplicada a todos os 
processos idênticos que tiveram a tramitação suspensa até esse julgamento. Só caberá recurso ao STJ quando a decisão de 
segunda instância for contrária ao entendimento firmado pela Seção.  
 
Em decisão unânime, os ministros do colegiado entenderam que, como o seguro DPVAT tem finalidade eminentemente social, 
é imprescindível garantir à vítima do acidente amplo acesso ao Poder Judiciário em busca do direito tutelado em lei.  
 
A consumidora ajuizou ação de cobrança contra a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, em razão de 
acidente automobilístico que provocou a morte de sua mãe. A ação foi ajuizada perante a 52ª Vara Cível do Rio de Janeiro.  
 
A seguradora, além da contestação, apresentou exceção de incompetência, na qual alegou que a consumidora reside no 
estado de São Paulo e o acidente também teria ocorrido naquele local, onde a ação deveria ter sido proposta. O juízo da 52ª 
Vara Cível acolheu a exceção de incompetência.  
 
Inconformada, a consumidora recorreu ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), defendendo seu direito de escolher o 
local para propor a ação, mas a corte estadual manteve o entendimento do juiz.  
 
“O pagamento do seguro DPVAT decorre de obrigação legal e não possui caráter de reparação de dano, devendo a obrigação 
ser satisfeita no domicílio do autor”, decidiu o tribunal fluminense.  
 
No recurso especial, a consumidora sustentou que, independentemente de o local do fato ou sua residência ser em estado 
diverso, é possível o ajuizamento da ação no foro do domicílio do réu.  
 
Destacou também que as regras de competência foram criadas para favorecer a vítima do acidente, que poderá, assim, 
escolher onde quer propor a ação.  
 
Em seu voto, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, citou que a regra geral de competência territorial encontra-se no artigo 94 
do Código de Processo Civil e indica o foro de domicílio do réu como competente para as demandas que envolvam direito 
pessoal, quer de natureza patrimonial ou extrapatrimonial, e para as que versem sobre direito real sobre bens móveis.  
 
Já o artigo 100 estabelece que, nas ações de reparação de danos sofridos em razão de delito ou acidente de veículos, será 
competente o foro do domicílio do autor ou do local do fato.  
 
Para o ministro Salomão, as duas regras se completam. “A regra prevista no artigo 100 do CPC cuida de faculdade que visa 
facilitar o acesso à Justiça para o jurisdicionado, vítima do acidente, não impedindo, contudo, que o beneficiário da norma 
especial abra mão dessa prerrogativa, ajuizando a ação no foro de domicílio do réu”, afirmou.  
 
Dessa forma, quando a ação for proposta em seu domicílio, o réu não poderá opor-se à opção feita pelo autor, por meio de 
exceção de incompetência, por ausência de interesse de agir.  
 
Seguido pelos demais ministros do colegiado, o ministro Salomão declarou competente o juízo de direito da 52ª Vara Cível do 
Rio de Janeiro para processar e julgar a ação.  
 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=249330
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111481


Processo: REsp.1357813 
Leia mais... 
 
Primeira Seção mantém demissão de servidor que divulgou vídeos de penitenciária  
 
A Primeira Seção manteve a demissão de um agente penitenciário responsável pela divulgação ilegal de vídeos de 
monitoramento da Penitenciária Federal de Campo Grande (MS) que mostram conversas entre advogados e seus clientes.  
 
Demitido em maio de 2011, o agente penitenciário ingressou com mandado de segurança contra ato do ministro da Justiça, 
que lhe impôs a pena de demissão do quadro de pessoal do Departamento Penitenciário Nacional após processo 
administrativo disciplinar. Ele requereu a nulidade do processo e sua imediata reintegração no cargo, com o pagamento dos 
vencimentos e demais vantagens desde a data da demissão.  
 
Entre outros pontos, alegou incompetência da autoridade instauradora do processo administrativo disciplinar e inobservância 
do devido processo legal. Sustentou que a demissão teria sido motivada por perseguição promovida pela administração contra 
sindicalistas que assinaram denúncias de irregularidades.  
 
Segundo o ministro relator, Mauro Campbell Marques, a conduta imputada ao servidor se insere no inciso IX do artigo 132 da 
Lei 8.112/90, pois se apurou que o servidor revelou, de forma intencional, vídeos sigilosos aos quais teve acesso por exercer o 
cargo de agente penitenciário.  
 
“É de se notar que tal grave cometimento constitui inclusive crime de violação de sigilo profissional, tipificado no artigo 325 do 
Código Penal”, acrescentou o relator em seu voto.  
 
Sobre a alegada incompetência da autoridade que instaurou o processo disciplinar, o ministro Mauro Campbell ressaltou que o 
artigo 141, inciso I, da lei 8.112, estabelece a competência do presidente da República para julgamento de processos 
administrativos e aplicação da penalidade de demissão de servidor, competência essa delegada aos ministros de estado pelo 
decreto 3.035/99.  
 
“Nota-se que, no caso em exame, a delegação de competência para a aplicação da pena de demissão e cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade de servidor restou incólume, na medida em que a imposição da penalidade máxima decorreu 
de ato emanado do ministro da Justiça”, concluiu o relator.  
 
Segundo o ministro, a portaria que instaurou o processo administrativo disciplinar foi emitida pelo diretor-geral do 
Departamento Penitenciário Federal, que detém competência para instaurar procedimentos para apurar faltas de seus 
subordinados, e atendeu a todos os requisitos legais de validade.  
 
Mauro Campbell também afastou as alegações de falta de provas e de perseguição política. Para o ministro, “não merece 
acolhida a alegação de que a demissão teria resultado de um processo administrativo no qual não restaram comprovados os 
ilícitos imputados ao impetrante, o qual seria alvo de perseguição implementada por ser ele membro de sindicato”. A decisão 
que negou o mandado de segurança foi unânime. 
 
Processo: REsp.1357813 
Leia mais... 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO PJERJ* 
 

 
Informamos que foram atualizadas as pesquisas relacionadas abaixo na página de Pesquisa Selecionada no tema Contratos, 
realizadas pela equipe de jurisprudência, no Banco do Conhecimento em Jurisprudência no Grupo Direito Civil. Também 
podem ser visualizadas em Consultas / Jurisprudência / Pesquisa Selecionada / Direito Civil:  
 
Comodato - Arbitramento de Aluguéis 
 

Comissão de Corretagem 
 

Imóvel em Construção - Atraso na Entrega 
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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 JURISPRUDÊNCIA*  

EMBARGOS INFRINGENTES* 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111481
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111481
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111481
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=8a29f2c8-ec03-40a5-aa9a-4aa365f14a70&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/comissao_de_corretagem.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/923156/imovel-construcao-atraso-entrega.pdf?v=1


 

Sem conteúdo 
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 Sem conteúdo 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

 
DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 

DIPUB - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 
SEDIF - Serviço de Difusão 
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